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Ano letivo 2023/2024
11.  INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEI FISCAL
A interpretação doutrinária da lei fiscal consiste na interpretação efectuada por:

	a) Especialistas;

	b) Governo;

	c) Tribunais;

	d) As respostas b) e c) estão certas.


	

	12. APLICAÇÃO DA LEI FISCAL NO ESPAÇO


Considere que uma sociedade com sede em Lisboa recebeu dividendos de uma participação de capital de 49% numa sociedade com sede no Porto. Esta distribuição de dividendos pode qualificar-se como:
	a) Dupla tributação económica;

	b) Método de isenção com progressividade;

	c) Dupla tributação jurídica;

	d) Não origina qualquer dupla tributação.


13.  A RELAÇÃO JURÍDICO-FISCAL

A substituição tributária verifica-se quando:

	a) A prestação tributária e os deveres acessórios forem exigidos ao sujeito passivo;

	b) A prestação tributária for exigida a pessoa diferente do contribuinte;

	c) A prestação tributária for repercutida numa pessoa diferente do contribuinte;

	d) Nenhuma das respostas anteriores está certa.


14. GARANTIAS DOS CONTRIBUINTES

       A reclamação graciosa:

	a) É apresentada pelo contribuinte perante o tribunal;

	b) Releva do princípio da igualdade, consagrado na CRP;

	c) Obriga o contribuinte que a apresenta a pagar custas processuais;

	d) É considerada uma garantia dos contribuintes, sujeita ao princípio da legalidade.



15.  BENEFÍCIOS FISCAIS
Um benefício fiscal define-se por uma:

	a) Vantagem ou desagravamento em favor de certa entidade, atividade ou situação particular independentemente de objetivos económico-sociais;

	b) Exclusão tributária de determinados factos;

	c) Derrogação às regras gerais de tributação independentemente de objetivos económico-sociais;

	d) Derrogação às regras gerais de tributação com objetivos económico-sociais.


16. O SISTEMA FISCAL PORTUGUÊS
No sistema fiscal português a ordem de importância dos impostos é a seguinte:
	a) Os impostos diretos são mais importantes que os impostos indiretos constituindo o IRS a principal fonte de receita orçamental;

	b) Os impostos indiretos são mais importantes que os impostos diretos constituindo o IVA a principal fonte de receita orçamental;

	c) Os impostos diretos são mais importantes que os impostos indiretos constituindo o IRC a principal fonte de receita orçamental;

	d) Os impostos indiretos são mais importantes que os impostos diretos constituindo os impostos especiais de consumo a principal fonte de receita orçamental.
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